ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO SUL

LEI MUNICIPAL Nº462/2009 – DE 23 DE NOVEMBRO DE 2009

Institui o “Programa de Auxílio à Investimentos e Melhorias na Propriedade Agrícola - PDA” e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos os habitantes do Município de Santiago do Sul, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar o “Programa de Auxílio à Investimentos e Melhorias na Propriedade Agrícola - PDA” através da concessão de auxílio financeiro aos agricultores de Santiago do Sul para a realização de investimentos e melhorias na propriedade rural, com o objetivo de fortalecer as atividades rurais e, consequentemente,  incrementar o Movimento Econômico agropecuário do Município, nos termos da presente Lei, além de ampliar a renda dos produtores rurais. 
§ 1º Para os efeitos desta lei, considera-se agricultor do Município de Santiago do Sul, toda a pessoa física que revestir à condição de proprietário, arrendatário, agregado, meeiro, parceiro e posseiro de terras agrícolas localizadas no território do Município e que esteja em plena exploração da atividade produtiva, certificada por técnico da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente do Município.
§ 2º O auxílio de que trata a presente lei destina-se exclusivamente à realização de investimentos e melhorias na propriedade rural, tanto em infra-estrutura, tais como: construção ou reformas de aviários, pocilgas (chiqueiros), estrebarias, paióis, galpões para fumo, esterqueiras, açudes, máquinas e equipamentos, saneamento básico, entre outros, como no custeio das atividades, seja na aquisição de insumos, matéria prima, reflorestamento, materiais de consumo, como em cursos de capacitação, pagamento de despesas com horas-máquina, inseminação artificial, sementes e outros, a serem utilizados na propriedade rural do interessado.
§ 3º Os recursos de que trata a presente lei somente poderão ser utilizados nas ações que melhorem e ou incrementem a produção, sua qualidade e a renda da família dos beneficiados, priorizando aquelas definidas pela política de desenvolvimento rural do Município. 

 Art. 2º Para obter o benefício de que trata a presente lei, o agricultor deverá:
I - residir no Município de Santiago do Sul;
II - obter 80% (oitenta por cento) da renda proveniente de atividades agropecuárias apresentando extrato  da  Declaração  de  aptidão  nos  moldes do

Programa Nacional da Agricultura Familiar – PRONAF. Nos demais casos e/ou permanecendo dúvidas  no enquadramento  o  CMDR emitirá parecer. Para efeito
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de enquadramento fica excluído do cálculo da renda o valor correspondente a aposentadoria especial de agricultor;

III - apresentar requerimento e projeto identificando os investimentos e/ou melhorias que serão realizadas com a aplicação dos recursos recebidos; 
IV - apresentar notas de vendas de produtos agrícolas expedidas no exercício anterior e no corrente, até a data de requerimento, compatíveis com a sua produção;
V - estar em situação regular perante a Fazenda Pública Municipal, apresentando certidão negativa de débitos, sem ônus para o produtor beneficiário do programa; 

VI - cumprir com a função social da propriedade, conforme determina o art. 186 da Constituição Federal;

VII – apresentar prestação de contas dos recursos recebidos de acordo com o projeto apresentado, justificando eventuais alterações;

VIII – estar com cadastro atualizado junto à Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente.
§ 1º Até o dia 15 de dezembro de cada ano o produtor deverá solicitar a adesão ao Programa de que trata a presente lei, através de requerimento encaminhado à Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente (anexo I), acompanhado dos documentos constantes no Art. 2º, sendo que até o dia 31 de dezembro a Administração Municipal expedirá a relação dos produtores e o valor do auxílio a ser repassado para cada um, no ano seguinte. A relação dos beneficiários deverá ser validada pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural-CMDR.
§ 2º O produtor terá até o dia 15 de março de cada ano para apresentar o projeto que trata o inciso III, sendo que tal projeto será simplificado e deverá conter, no mínimo, a identificação do proponente, o objeto a ser executado, as metas a serem atingidas, as etapas ou fases de execução contendo a previsão de início e fim da execução do objeto, bem como o orçamento contemplando todas as despesas a serem realizadas, conforme modelo constante no Anexo II. O beneficiário que não apresentar o referido projeto dentro do prazo estipulado não fará jus ao auxílio de que trata a presente lei.
§ 3º Após o recebimento do projeto a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente instruirá o processo e designará um técnico para analisá-lo, bem como acompanhar a sua execução, no caso de aprovação.

Art. 3º O Programa de que trata a presente lei se encerrará na data de 31 de dezembro de 2013, sendo que o auxílio financeiro total a ser repassado será de até 440.000,00 (quatrocentos e quarenta mil reais), com destinação de até 110.000,00 (cento e dez mil reais) ao ano.
Art. 4º O auxílio financeiro a ser repassado, de acordo com o artigo anterior, será distribuído anualmente, da seguinte forma:

a) 15% (quinze por cento) do valor total dos recursos anuais serão rateados igualmente a todos os produtores inscritos no Programa;
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b) os 85% (oitenta e cinco por cento) restantes serão divididos de acordo com o índice de participação de cada produtor no movimento econômico agropecuário do Município.
§ 1º O cálculo do índice de participação de cada produtor de que trata a alínea “b” do presente artigo, será apurado após a publicação dos índices definitivos de retorno de ICMS pela Secretaria de Estado da Fazenda (SEF/SC) e corresponderá ao resultado da divisão entre a média do Movimento Econômico do produtor inscrito no programa, nos 02 (dois) anos anteriores, pelo Movimento Econômico total de todos os produtores inscritos no Programa. 
§ 2º O pagamento do auxílio será efetuado diretamente na conta do produtor, indicada no anexo II de que trata o § 2º, do art. 2º, e se dará em duas parcelas, sendo a primeira até o final do mês de abril e a outra até o final do mês de setembro do ano imediatamente posterior ao ano de cálculo.

Art. 5º O montante de 15% (quinze por cento) dos recursos provenientes do auxílio que cada agricultor receber deverão ser destinados a projetos coletivos, através de suas entidades de organização, tais como: Cooperativas, Associações, Sindicatos e outras, os quais serão selecionados pela Administração Municipal.
Parágrafo único. A Administração Municipal lançará Edital de Convocação para que as entidades descritas no caput deste artigo apresentem seus projetos, bem como toda a normatização pertinente.

Art. 6º Para participar da seleção dos projetos coletivos as entidades deverão:
I - ter sede no município de Santiago do Sul;

II - não possuir finalidades lucrativas;

III - possuir cadastro atualizado junto à Secretaria de Administração e Finanças;

IV - possuir Decreto de utilidade pública do Município;

V - estar em dia com a Fazenda Pública federal, estadual, municipal, INSS e FGTS;

VI - Apresentar projeto técnico, contendo no mínimo:
a) ofício de encaminhamento do projeto;
b) identificação da proponente;
c) apresentação do projeto;
d) justificativa;
e) objetivo geral;
f) objetivos específicos;
g) descrição do objeto;
h) cronograma físico e financeiro;
i) cronograma de desembolso;
j) declaração de responsabilidade do proponente visando o atendimento dos requisitos do edital de convocação e da prestação de contas dos recursos recebidos;

k) no caso de construções, reformas e ampliações a entidade deverá comprovar posse do terreno e apresentar projeto executivo de engenharia civil.
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§ 1º A Administração Municipal fará a retenção dos valores relativos aos projetos coletivos, realizando o depósito na conta corrente da entidade, após prévia seleção dos mesmos.
§ 2º O Município poderá vetar o pagamento do benefício caso os projetos apresentados forem incompatíveis com o investimento ou melhoria em questão. 

Art. 7º Compete ao Poder Executivo, na administração e na gerência do Programa: 
I – Cadastrar os agricultores e registrar as áreas de produção; 

II – controlar a emissão e baixa das notas fiscais de produtor rural;

III - incentivar a produção e a comercialização, bem como o desenvolvimento técnico e econômico do setor agropecuário; 

IV - detalhar a forma do repasse dos recursos e a devida prestação de contas;

V – Fiscalizar a aplicação dos recursos repassados.
Parágrafo único. As ações governamentais relativas à implantação do Programa a que se refere esta lei contarão com a participação de representantes dos produtores rurais do Município, através do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural.
Art. 8° Sendo apurada qualquer irregularidade pelo beneficiário ou entidade na aplicação dos recursos a administração municipal poderá a qualquer tempo suspender o auxílio financeiro de que trata a presente. 

Art. 9° As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta de dotações consignadas no orçamento do Município de Santiago do Sul, suplementadas, se for necessário.

Art. 10. A presente Lei será regulamentada por Decreto, no que couber.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete do Executivo Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, em 23 de novembro de 2009.







LUIS FERDINANDO PACAZZA







           Prefeito Municipal

Registrada e publicada em data supra.


       Danilo Gubert

Secretário de Administração e Finanças.
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PROGRAMA DE AUXÍLIO À INVESTIMENTOS E MELHORIAS NA PROPRIEDADE AGRÍCOLA - PDA


ANEXO I

EXMO. SR. SECRETÁRIO MUNICIPAL DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE


______________________________, Agricultor, residente e domiciliado na Linha _______________________, Município de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, portador da Carteira de Identidade nº____________-SSP/SC e CPF. _____________, vem mui respeitosamente perante Vossa Excelência REQUERER sua habilitação no Programa de Auxilio à Investimentos e Melhorias nas Propriedade Agrícola - PDA, instituído pela Lei Municipal nº_____/2009, de ___ de _______ de 2009 e nos Termos do Edital de Chamamento nº___/______.


REQUER, outrossim, o Fornecimento da Certidão Negativa de Débito e a isenção da Taxa nos termos do Inciso V do Art. 2º da Lei Municipal Nº____, de _____ de ___________ de 2009. 


Nestes Termos

Pede Deferimento


Santiago do Sul (SC), em __ de _________ de ____.


______________________________________



 
         Requerente.
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PROGRAMA DE AUXÍLIO À INVESTIMENTOS E MELHORIAS NA PROPRIEDADE AGRÍCOLA - PDA


ANEXO II

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE

	PROPONENTE:
	
	CPF

	Endereço
	
	Bairro
	

	Cidade

SANTIAGO DO SUL
	UF

SC
	CEP

89854-000
	DDD/ telefone


	Nº Cadastro Produtor Rural

	Conta Corrente


	Banco


	Agência


	Praça de pagamento

	

	DESCRIÇÃO DO PROJETO A SER EXECUTADO

	Título do Projeto
	Período de Execução

	PDA
	Início


	Término



	Identificação do Objeto

	

	PLANO DE APLICAÇÃO

	Meta
	Etapa

Fase
	DESCRIÇÃO
	Indicador Físico
	Valor



	
	
	
	Unidade
	Qualidade
	Unitário
	Total

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	DEFERIMENTO SOLICITADO

Na Qualidade de representante legal do convenente, peço deferimento ao ora solicitado para fins de desenvolver o presente Plano de Trabalho.

Santiago do Sul (SC), em ____ de __________ de 20___              _________________________

                                                                                                                                                          Convenente
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